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RESUMO
A inclusão da sonegação fiscal como crime antecedente a lavagem de dinheiro traria 
mais segurança jurídica para a ordem financeira e econômica do país. Não se trata 
apenas de resguardar a arrecadação do Estado, mas, principalmente, afastar a 
sensação de impunidade que norteia os crimes de sonegação fiscal, pois, apesar da 
possível condenação, o sujeito ativo continua a usufruir da vantagem econômica 
proporcionada por esse crime, em detrimento da população e das relações econômicas 
e financeiras.  
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WITHHOLDING TAX AS CRIME HISTORY TO WASH OF MONEY
ABSTRACT
The inclusion of tax evasion as a antecedent crime of laundering money would brings 
more legal certainty for the financial and economic order of the country. It is not just 
about to protect the revenues of the state, but, mainly, remove the feeling of impunity 
that guides the crimes of tax evasion, because, despite the possible sentence, the 
subject remains to enjoy the economic advantage provided by this crime, in detriment of 
the population and of economic and financial relations.
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INTRODUÇÃO
A atual sociedade brasileira assiste a inúmeros escândalos envolvendo 
grandes somas de dinheiro sendo sonegados dos cofres públicos. Assim, os meios de 
comunicação divulgam, com grande frequência, investigações a respeito dos crimes de 
lavagem de dinheiro, previstos na Lei nº. 9.613/98. No entanto, em que pesem tais 
investigações, o número de processos que chegam ao Judiciário, ainda é de pequena 
monta.
A Lei nº. 9.613/98, considerada de segunda geração por trazer em seu 
conteúdo um rol taxativo de crimes antecedentes, pois não se limita unicamente ao 
tráfico de drogas, define lavagem de dinheiro como a conduta que oculta ou dissimula a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, 
direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, dos crimes ali elencados. 
Em seu art. 1º, tal lei prevê como crimes antecedentes condutas muitas 
vezes de relevância diminuta, esquecendo de considerar comportamentos que 
movimentam somas gigantescas de dinheiro, abalando, consideravelmente, a 
segurança jurídica das relações econômicas e financeiras do país. 
Portanto, eis a nossa realidade social: uma lei criada para coibir a prática 
de lavagem de dinheiro, mas que vem perdendo eficácia por ter que se ater as 
condutas definidas pelo legislador, enquanto um número cada vez maior da população 
brasileira age de forma desidiosa para burlar o pagamento de impostos devidos ao 
Estado, mascarando, então, a parcela tributária sonegada, que inevitavelmente volta a 
circular na economia.
Destarte, percebe-se que a mencionada lei é dotada de uma certa 
complexidade por envolver normas de direito penal, processual penal, administrativa, 
etc. Essa característica é, pois, responsável pela dificuldade de sua aplicação, razão 
pela qual sofre pesadas críticas, sobretudo no tocante ao rol, estatuído em seu art. 1º, 
de crimes antecedentes.
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1. O CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO 
O crime de lavagem de dinheiro poderia ser definido como forma de 
maquilar os ativos provenientes dos crimes que foram reconhecidos pelo legislador 
como de maior potencial danoso, em detrimento de outros que também são de alta 
periculosidade para a sociedade, de forma que possam, novamente, adentrar na 
economia e no sistema financeiro do país sem, contudo, trazer consigo o aspecto 
criminoso inerente à sua origem. De modo que esse processo de lavagem de dinheiro 
visa revestir de licitude o dinheiro adquirido ilicitamente. 
Nesse sentido é o esclarecimento de Luís Régis Prado (2007), ao explicar 
que o crime de lavagem de capitais é um “processo ou conjunto de operações 
mediante o qual os bens ou dinheiro resultante de atividades delitivas, ocultando tal 
procedência, são integrados no sistema econômico e financeiro”. 
É, pois, com base no art. 1º da Lei nº. 9.613/1998, e no dizer de Marco 
Antônio de Barros (1998, p. 45): 
[...] operação financeira ou transação comercial que oculta ou dissimula a 
incorporação, transitória ou permanente, na economia ou no sistema financeiro 
do país, de bens, direitos ou valores que, direta ou indiretamente, são resultado 
ou produto dos seguintes crimes: a) tráfico ilícito de entorpecentes ou drogas 
afins; b) terrorismo; c) contrabando ou tráfico de armas, munições ou material 
destinado à sua produção; d) extorsão mediante seqüestro; e) praticados 
contra a administração pública; f) cometidos contra o sistema financeiro 
nacional; e, g) praticados por organização criminosa.  
É fato notório que a atual realidade comercial e econômica internacional, 
ao tempo em que traz benefícios importantes para o desenvolvimento mundial também 
traz em seu bojo consequências indesejadas, é o caso do delito de lavagem de capitais 
porquanto, somado ao terrorismo, ao tráfico de pessoas e de substâncias 
entorpecentes, à sonegação fiscal entre outros tantos crimes, culmina no fomento da 
criminalidade organizada que ocasiona um forte abalo nas estruturas sociais e 
econômicas de um país.  
Convém notar, outrossim, que de longe se percebe que a tipificação de tal 
conduta como crime visa a resguardar, entre outros aspectos, os elementos da ordem 
socioeconômica, tais como a livre concorrência, a estabilidade e a solidez do sistema 
financeiro.(CALLEGARI, 2004, p. 140-143).
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Destarte, é preciso insistir no fato de que a intervenção do direito penal, 
diante do princípio da intervenção mínima, só pode ser justificada diante de uma 
nocividade capaz de abalar determinadas estruturas da sociedade.
Por essa razão, não se pode olvidar que a administração da justiça, sem 
dúvida, também figura como bem jurídico tutelado pelo crime de lavagem e ocultação 
de bens direitos e valores na medida em que as instituições públicas devem ser 
protegidas, pois são elas responsáveis pela organização da sociedade e, qualquer 
estremecimento em sua estrutura pode desacreditar seus órgãos e seus propósitos.
Ademais, existe, ainda, o posicionamento de que o bem jurídico ofendido 
seria o mesmo do delito prévio. O tipo penal da lavagem de dinheiro serviria para evitar 
que o dinheiro lavado fosse novamente utilizado para a prática do crime antecedente, 
ou seja, serviria apenas para evitar o cometimento dos crimes incluídos no art. 1º da 
Lei nº. 9.613/1998.
Afigura-se-nos equivocada tal afirmativa. Os ativos provenientes de tais 
crimes não só servem para que esses novamente sejam cometidos como também para 
a prática de outros delitos. Seria inconcebível um tipo penal que não resguardasse a 
paz pública como um todo, envolvendo todas as possíveis ameaças decorrentes da 
forma de agressão ora em estudo.   
Registre-se, ainda, no que pese a taxatividade do art. 1º, a realidade 
mostra que outros crimes, que acarretam o comprometimento de grandes somas de 
dinheiro, também ocasionam o procedimento da lavagem de capitais. Não obstante o 
entendimento contrário, o fato é que o bem jurídico ofendido pelo delito em comento vai 
muito mais além do que os resguardados pelos seus crimes antecedentes.  
Nesse diapasão, cumpre-nos assinalar que no Brasil não existe consenso 
na doutrina no tocante ao objeto jurídico do crime de lavagem de capitais. Para 
PITOMBO (2003, p. 72-80), CALLEGARI (2004, p.143) e CERVINI (1998, p. 321-323) o 
bem jurídico tutelado é a ordem socioeconômica do país, na medida em que afeta 
diretamente o sistema econômico, proporcionando a evasão de divisas com a 
finalidade de serem “lavadas”  no exterior e voltar ao território nacional. Já no 
entendimento de MENDRONI (2006, p. 29-31) o objeto jurídico defendido é tanto a 
administração da justiça quanto a ordem  socioeconômica.  MAIA ( 2007, 52 - 55),  por 
sua  vez,  sustenta  que  a  razão  da 
____________________________________________
Revista Dat@venia   V.4,Nº1(Jan./Jun.) 2012, p.142-179 
Revista Dat@venia  V.4,Nº1(Jan./Jun.)2012 ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i1p142-179
146
criminalização da lavagem de capitais visa à proteção da administração da justiça por 
atingir a sua função de identificar a proveniência de bens e os sujeitos ativos de ilícitos 
que o geraram, em desestimular a sua prática, em reprimir a fruição de seus produtos e 
em lograr a punição de seus autores, afetando, dessa forma, o regular funcionamento 
da Justiça e, abalando a importância e a confiança que deve inspirar.
Assim, conclui-se que o crime de lavagem e ocultação de bens, direitos e 
valores possui uma natureza pluriofensiva, decorrente dos vários aspectos 
apresentados bem como em razão da taxatividade do crime antecedente. Por essa 
razão, consequentemente, encontram-se, também, protegidos, mesmo que de forma 
indireta, a saúde pública, a segurança nacional, a administração pública, o sistema 
financeiro nacional, a paz pública e o patrimônio, a liberdade individual, a integridade 
física e a vida.  
No tocante ao objeto material, o crime em epígrafe visa proteger, 
consoante lição de maciça doutrina e como já explícito na Lei nº. 9.613/1998, os “bens 
direitos e valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime”. 
A trajetória histórica do crime de lavagem de dinheiro, assim como o 
conhecemos hoje, tem suas origens no crime de receptação. Percebeu-se que as 
condutas que já se enquadrariam no tipificado na receptação ganharam tamanha 
amplitude e potencialização que acabaram por prejudicar bens juridicamente relevantes 
distintos do tutelado por esse delito, sem a ele se prender.
Como se pode notar, o delito de lavagem de dinheiro mostra-se como uma 
forma moderna e sofisticada do crime de receptação (GÓES, 1998). Utiliza-se, para 
isso, de meios, anteriormente, inimagináveis pela sociedade e pelos órgãos 
responsáveis pela repreensão do delito, tendo como maior causa a globalização, que 
propiciou o acelerado crescimento da informática e dos meios de comunicação, 
aperfeiçoando, assim, as modalidades desse crime.
Em virtude das considerações acima expostas, surgiu o crime de lavagem 
e ocultação de bens direitos e valores, que, desprendendo-se do seu crime 
antecedente, no que tange a sua eventual punição, visa resguardar lesão ou ameaça 
de lesão à ordem econômica e financeira do país, fortalecendo as relações 
internacionais de colaboração entre os países com o intuito de coibir o tráfico de armas, 
entorpecentes e tantos outros delitos que assolam o cenário mundial.
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Cumpre-nos assinalar que tal preocupação nasceu, na década de 80, em virtude 
do intenso e crescente tráfico ilícito de substâncias entorpecentes que vinha 
assustando a comunidade internacional, em razão dos malefícios trazidos à população 
em geral.
Desta feita, na tentativa de combater com maior efetividade o delito em comento 
foi que a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de 
Substâncias Psicotrópicas (Convenção de Viena), de 1988, trouxe os primeiros 
diplomas legais a tratar de tal criminalidade, que previa o tráfico ilícito de entorpecentes 
ou drogas afins como sendo o seu único delito prévio e reunindo vários países que 
assumiram compromissos internacionais em combater o crime de lavagem de dinheiro.
Com efeito, as legislações que acompanharam o consignado na Convenção de 
Viena foram, assim, consideradas de primeira geração. 
A partir daí, estudos sobre o tema e a colaboração internacional mostrou que 
não só o tráfico ilícito de entorpecentes poderia ensejar o crime de lavagem de capitais, 
outros delitos, também de alta gravidade, provocavam o desvio de ativos ilegais para o 
mercado. 
Por conseguinte,  foi desenvolvida a segunda geração de legislações, que 
ampliou o rol de crimes antecedentes conforme as 40 recomendações do Grupo de 
Ação Financeira Internacional (GAFI)1 publicadas em 1990, o qual previa que:
[...] cada país deverá procurar estender a infração de lavagem de capitais 
resultante do tráfico de drogas a outras infrações ligadas às drogas; uma outra 
abordagem constituiria incriminar a lavagem de capitais em relação a todas as 
infrações graves, e/ou a todas as infrações que gerem um montante 
significativo de ganhos com ilícitos, ou a certas infrações graves. (grifo nosso)
Nesse sentido, optou-se por prever um rol taxativo de crimes antecedentes, não 
permitindo a incriminação dos agentes por lavagem de dinheiro em caso de prática de 
outros crimes não enumerados em lei. 
Depois da Convenção de Viena, seguiram-se outras reuniões que resultaram em 
direcionamentos para a comunidade internacional no tratamento do crime de lavagem 
de dinheiro. 
___________
1Recomendações do GAFI/FATF. Disponível em: https: 
//www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/publicacoes/40-recomendacoes-do-gafi-fatf/    Acesso   em: 11 de 
fevereiro de 2009.
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Assim, com o intuito de promover a cooperação entre os seus Estados-membros 
a Convenção de Estrasburgo de 1990, aprovada pela Convenção do Conselho da 
Europa, programou a ampliação dos crimes antecedentes e a previsão de perda de 
instrumentos e do produto do crime.  
Além do mais, a Diretiva 308/1991 das Comunidades Européias, por sua vez, foi 
aprovada  em  10  de junho de 1991 com o objetivo de obstar o uso do sistema 
financeiro na lavagem de capitais. 
Para tanto, implementou-se ações que visam resguardar a idoneidade das 
atividades das instituições financeiras, obrigando-as a identificar seus clientes e à 
informar às autoridades competentes a respeito de transações de aparência suspeita. 
Por seu turno, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional (Convenção de Palermo), do ano de 2000, tinha por objetivo o combate 
e a prevenção ao tráfico de pessoas e também à lavagem de dinheiro. 
De modo que, além de trazer a definição do que seria grupo criminoso 
organizado, esta Convenção prevê o alargamento dos crimes antecedentes, 
principalmente no tocante aos crimes praticados por organizações criminosas e ao 
delito de corrupção. Também prevê normas de cooperação internacional, inclusive, com 
a possibilidade de extradição, bem como determina a responsabilidade penal, civil ou 
administrativa das pessoas jurídicas quando participantes do crime organizado.
Sem dúvida, a pressão internacional, como se depreende do anteriormente 
exposto, tende a impor a chamada terceira geração, onde qualquer crime pode estar 
conexo com a lavagem de dinheiro. 
Adeptos dessa tendência estão países como os Estados Unidos, Bélgica, 
França, Itália, Suíça e o México (MAIA, 2007, p. 79). Mas, apesar da tendência mundial 
em adotar a terceira geração, países como o Brasil, encontram limites nas normas 
legislativas internas, o que culminou numa legislação de segunda geração, ainda que 
em voga a tendência de ampliar a conexão dos delitos de lavagem de dinheiro a 
qualquer ilícito antecedente; então, ficamos, por conseguinte, em um meio termo, pois, 
ao tempo em que a Lei enumera os crimes antecedentes, dá uma enorme abertura 
quando permite que qualquer crime, quando cometido por organização criminosa, 
possa ser considerado 
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crime antecedente. Vale trazer à colação posicionamento do Ministro do STF, Nelson 
Jobim (2000): 
Então, se um furto ou um roubo é realizado por organização criminosa, as 
atividades subsequentes  com esses valores também são tipificados como 
lavagem de dinheiro. Portanto, estamos a meio caminho da segunda e da 
terceira geração e integralmente na terceira geração, no sentido de que todo 
delito é antecedente de lavagem de dinheiro se, e somente se, for realizado por 
organização criminosa.
Assim, com uma roupagem de segunda geração, a Lei n.º 9.613/1998 define o 
delito de lavagem e ocultação de bens direitos e valores e dá os direcionamentos legais 
para a sua prevenção.  
Nesse contexto, saliente-se a relevante questão dos crimes antecedentes que 
envolve a lavagem de dinheiro, sendo um tema de intensas discussões e reflexões no 
mundo inteiro. 
Nessa esteira, reza o art. 1º da Lei nº. 9.613/1998 que: 
Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou proprie-
dade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime:
I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;
II – de terrorismo e seu financiamento;
III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção;
IV - de extorsão mediante sequestro;
V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou omissão 
de atos administrativos;
VI - contra o sistema financeiro nacional;
VII - praticado por organização criminosa.
VIII – praticado por particular contra a administração pública estrangeira (arts. 337-B, 337-C 
e 337-D do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal). 
Pela análise do tipo penal acima exposto, percebe-se com facilidade que nem 
todas as condutas ali elencadas têm relevância suficiente para justificar a sua inclusão. 
Nesse diapasão, surge a discussão doutrinária acerca da taxatividade do art. 1º da Lei 
nº 9.613/1998. Existem inúmeros crimes, ali não elencados, que de forma violenta 
acarretam prejuízos incomensuráveis à saúde do Estado, da economia e da paz 
pública (NUCCI, 2007, p. 716). 
É o caso, por exemplo, do crime de sonegação fiscal que movimenta grandes 
somas de dinheiro em prejuízo dos cofres públicos e que precisam, de alguma forma, 
voltar ao mercado e ser utilizado regularmente, e, para isso, inevitavelmente passa por 
um processo que aparentemente legitime a sua origem ilegal, ou seja, por um 
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processo de “lavagem”.  
Ademais, não só se justifica a inclusão da sonegação fiscal, como qualquer outra 
conduta que possa culminar no processo de lavagem de capitais, assim como o 
estelionato, o tráfico interno e internacional de pessoas e tantas outras condutas 
descritas no Código Penal e na legislação penal extravagante.  
Contudo, a Lei. n.º 9.613/1998 sofre pesada crítica tendo em vista o pequeno 
número de investigações e condenações diante da realidade de um país em que a 
lavagem de dinheiro percorre os mais diversos ramos da economia e da política. 
Tal fato deve-se, essencialmente, à limitação imposta pelo rol dos crimes 
antecedentes. O número de delitos praticados que não estão inclusos no art. 1º e que 
desencadeiam a lavagem de capitais, superam, em muito, a quantidade dos crimes 
cometidos que estão elencados na lei.  
Com efeito, vislumbra-se a probabilidade de um maior alcance da norma legal 
diante da possibilidade de considerar os crimes cometidos por organização criminosa 
como crimes antecedentes. Sabe-se que a maior parte dos delitos de lavagem de 
capitais é proveniente de ações do crime organizado, no entanto, pela sua difícil 
conceituação, também custoso torna-se enquadrar grupos criminosos como sendo 
organizações criminosas. 
Assim, ao tempo em que o art. 1º, inciso VII, oferece abertura para um maior 
número de condenações, a falta de conceituação do que seria organização criminosa 
impossibilita, muitas vezes, que qualquer crime, desde que por ela praticado, ocasione 
o processo de lavagem de capitais. 
Mas, esse é apenas um dos motivos que podem justificar a abertura do rol dos 
crimes antecedentes da Lei n.º 9.613/1998. A maioria dos crimes que atualmente, no 
Brasil, ofendem a administração da justiça e a ordem socioeconômica não está 
incluído, como é o caso da sonegação fiscal, que, em um único processo judicial, pode 
discutir o desvio de milhões de reais sonegados dos cofres públicos. 
Mister se faz ressaltar que a atividade estatal depende, fundamentalmente, da 
arrecadação desses tributos, assim, verifica-se o enriquecimento ilícito por parte do 
contribuinte sonegador pelo uso de dinheiro que, claramente, não é seu, mas, sim do 
Estado e, que deveria ser revertido para a execução dos seus objetivos básicos.
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Para uma melhor compreensão, parece-nos recomendável uma breve 
explanação acerca dos crimes inclusos no rol do art. 1º, na medida em que são 
imprescindíveis para a ocorrência do crime de lavagem de capitais.
O inciso I abrange as condutas prescritas nos artigos 33 a 37 da Lei nº. 
11.343/2006, que configuram a prática de tráfico ilícito de entorpecentes; sendo esta 
prática, como dito anteriormente, o primeiro crime a ensejar a preocupação com a 
lavagem de capitais. 
Tal delito movimenta somas vultosas de dinheiro que precisam ser lavados, além 
da repercussão e agressão causada por essas substâncias aos seres humanos. São 
por essas razões que a conduta em descortino está incluída no rol dos crimes 
antecedentes à lavagem de dinheiro.
O terrorismo, a seu turno, para alguns autores, possui a peculiaridade de não 
existir, no Brasil, legislação específica que o defina, sem, no entanto, esse motivo 
obstar a eficácia do inciso II, do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998 (MENDRONI, 2006, p. 41). 
Para tal intuito, deve-se ponderar as construções doutrinárias acerca da matéria. 
Assim, nas palavras de Valerio de Oliveira Mazzuoli (2007, p. 869), terrorismo é:
[...] os atos violentos de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, praticados de 
surpresa e geradores de terror, contra pessoas inocentes ou alvos 
normalmente sem interesse militar, voltados à demonstração de insatisfação 
para com os poderes constituídos, a fim de modificar ou substituir por outro 
regime político existente.
No entanto, outros autores, consideram que o terrorismo está instituído no art. 
20 da Lei n.º 7.170/1983 (Lei dos Crimes Contra a Segurança Nacional, Ordem Política 
e Social)2 (NUCCI, 2007, p. 717). 
Além disso, incomoda a uma vasta camada de doutrinadores o fato de o 
terrorismo, crime não tipificado na legislação brasileira e totalmente fora de nossa 
realidade, figurar como crime antecedente à lavagem e ocultação de bens, direitos e 
____________
2 “Art. 20 - Devastar, saquear, extorquir, roubar, seqüestrar, manter em cárcere privado, incendiar, 
depredar, provocar explosão, praticar atentado pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo político 
ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de organizações políticas clandestinas ou 
subversivas.
Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.Parágrafo único - Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena 
aumenta-se até o dobro; se resulta morte, aumenta-se até o triplo.”
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valores, enquanto outros delitos, como o de sonegação fiscal, apesar de acarretar 
prejuízos reais à segurança jurídica das relações econômico-financeiras não estão ali 
inclusos. Prosseguindo, a Lei n.º 10.826/2003 define os crimes relacionados ao 
contrabando de armas e munições. 
A figura delitiva que se encaixa como crime antecedente à lavagem de dinheiro é 
a tipificada no art. 17, que trata do comércio interno e a do art. 18, que versa sobre 
tráfico internacional. 
Além dessas tipificações, a Lei de Segurança Nacional, n.º 7.170/1983, em seu 
art. 12, também se enquadra no rol dos crimes antecedentes previstos pelo inciso III, 
da Lei de Lavagem de Capitais.  
Quanto ao crime de extorsão mediante seqüestro, por sua vez, é tipificado no 
Código Penal pátrio em seu art. 159; sendo que este delito considerado, pela Lei n.º 
8.072/1990, crime hediondo, lugar reservado, apenas, para os crimes de maior 
agressividade e consequências para as vítimas e seus familiares.  
Ressalte-se que o dinheiro decorrente do pagamento de resgates não consegue, 
por si só, adentrar no sistema econômico e financeiro, sem levantar suspeitas de sua 
origem, ainda mais quando se trata de grandes quantias, necessitando, assim, passar 
pelo processo de lavagem.
Sob a titulação dos crimes contra a Administração Pública repousam os delitos 
que atentam contra o regular funcionamento da organização estatal, quais sejam, 
aqueles enquadrados nas figuras típicas do art. 312 ao 359 do Código Penal. 
Nessa ótica, há que se perceber a íntima relação entre os crimes praticados 
contra a Administração da Justiça e o delito de corrupção, não sendo demais assinalar 
a estreita afinidade destes com o de lavagem de capitais. 
Realmente, é sabido que volumosas quantias de dinheiro de procedência ilegal 
adentram nas estruturas político-estatais, essa situação deve-se principalmente ao 
grande número de subornos e corrupção de funcionários públicos. 
A sociedade, quando corrompe e se deixa corromper, põe em risco a parcela 
menos favorecida da população, sendo essa mesma sociedade que depende dos 
serviços públicos que o Estado deve oferecer. 
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Assim, a prática da corrupção acaba por dificultar a realização das necessidades 
básicas, tais como educação, infra-estrutura, previdência, saúde, etc. A razão é clara: 
os recursos que deveriam ser utilizados para o fornecimento desses serviços são 
racionados com aqueles que favorecem a corrupção e que não precisam dos serviços 
que o Estado deve oferecer.
Por seu turno, entende-se como sistema financeiro nacional o modo como o Es-
tado aplica seus recursos econômicos disponíveis, atendendo à finalidade do interesse 
público, por meio de um verdadeiro aparato de operações, medidas e transações, e, 
ainda, desenvolvendo a fiscalização, dessas atividades. 
Logo, não há olvidar-se da importância de se ter um sistema financeiro saudável, 
visto que o crescimento econômico e social de um país está intimamente relacionado à 
estabilidade que o sistema financeiro pode proporcionar. 
Feitas essas considerações, é de se dizer que a lavagem de dinheiro decorrente 
de infrações que atinjam, sobremaneira, o sistema financeiro nacional, vem a acarretar 
prejuízos incomensuráveis ao Estado e, consequentemente, à sociedade, pois, dificulta 
a realização das obrigações atinentes aos direitos básicos dos cidadãos.  
Sendo assim, parece-nos evidente que o crime de sonegação fiscal também 
atinge elementos de grande importância para o Estado, ao abalar a sua arrecadação 
tributária, fonte de sua sobrevivência, razão pela não se pode excluí-lo do rol dos cri-
mes antecedentes.
Outrossim, o crime organizado, conduta incluída no inciso VII da Lei n.º 
9.613/1998, de difícil conceituação, atua na sociedade em razão da displicência do Es-
tado e da corrupção dos que nele exercem alguma atividade. 
Não é à toa que essa legislação eleva o alcance dos crimes antecedentes ao de 
lavagem de dinheiro, abrangendo qualquer crime, quando cometido por organização 
criminosa. Dessa forma, a taxatividade do rol do art. 1º é quebrada pela a abertura 
dada pelo inciso VII (NUCCI, 2007, p. 718); mas, a melhor forma de combate ao crime 
organizado é atingir o ‘patrimônio’ da organização, impossibilitando que o dinheiro ve-
nha a ser usado para o financiamento de seus atos. 
Então, para a obtenção de tal objetivo é de grande valia a aplicação da Lei de 
Lavagem de Dinheiro. 
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Nesse contexto, saliente-se que nenhuma organização criminosa destina-se a 
ideologias, políticas ou sociais, mas sim a obtenção de dinheiro e de poder. 
Por tal assertiva, evidenciamos a importância de serem os crimes praticados por 
organização criminosa antecedente à lavagem de dinheiro, evitando assim que os ati-
vos provenientes dos crimes, fonte primordial de renda e mola propulsora para as orga-
nizações criminosas, sejam lavados para o cometimento de outros delitos e adentrem 
no sistema econômico-financeiro.  
Ademais, registre-se também que os crimes praticados por particular contra a 
Administração Pública estrangeira são as condutas previstas nos arts. 337-B, 337-C e 
337-D do Código Penal brasileiro.
Em consonância com o até aqui acatado, verifica-se que não é mansa e pacífica 
a questão, como se verá adiante, de que, para uma melhor aplicabilidade da Lei n.º 
9.613/1998, necessário se faz a abertura do rol de crimes antecedentes à pelo menos 
todas as infrações graves, conforme a melhor orientação de países que, como o Brasil, 
tenta implantar uma política de combate à lavagem de dinheiro. 
Tal orientação e a do GAFI/FATF (Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de 
Dinheiro/Financial Action Task Force on Money Laundering), organização internacional 
voltada ao combate e prevenção da lavagem de dinheiro por meio da cooperação 
internacional entre os países, que, em 1990, publicou as 40 Recomendações. Senão 
vejamos: 
Quando os países optarem pelo critério do limite, os crimes antecedentes 
deveriam incluir, pelo menos, todos os crimes qualificados como graves pelo 
seu direito nacional, ou incluir os crimes punidos com pena máxima superior a 
um ano de prisão. Nos países cujos sistemas jurídicos contemplem penas 
mínimas, os crimes antecedentes deveriam compreender todos os crimes 
punidos com pena mínima superior a seis meses de prisão.
Assim sendo, verifica-se que a pena imposta ao crime de sonegação fiscal é de 
2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão, pena essa que está, absolutamente, nos limites 
previstos na recomendação acima citada. 
O Brasil aderiu ao GAFI/FATF em 1999, assumindo o compromisso de imple-
mentar e seguir as recomendações feitas por esta organização. De modo que percebe-
se a importância da abertura do rol dos crimes antecedentes tendo em vista as orienta-
ções traçadas pelo GAFI a fim de que se busque, cada vez mais, a eficácia das organi-
zações e legislações bem como o efetivo combate à lavagem de dinheiro. 
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Enfim, é inequívoca a relevância e, mais do que isso, a necessidade de comple-
mentação do rol dos crimes antecedentes ao delito de lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores.
2. A SONEGAÇÃO FISCAL E SEUS ELEVADOS ÍNDICES
Primeiramente definido na Lei n.º 4.729/1965, revogada pela Lei n.º 8.137/1990, 
o crime de sonegação fiscal consiste em suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas (art. 1º):
1. Omitir informações, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
2. Fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;
3. Falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro 
elemento relativo à operação tributável;
4. Elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber 
falso ou inexato;
5. Negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 
equivalente, relativa à venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação. 
Portanto, o crime de redução e supressão de tributo é do tipo material ou de re-
sultado, ou seja, é necessário que ocorra a efetiva supressão ou a redução do tributo 
para que seja consumado. Além disso, vale ressaltar que a ele é cominada a pena de 2 
(dois) a 5 (cinco) anos de reclusão e multa, a ser calculada de acordo com as normas 
vigentes no Código Penal pátrio.
Outrossim, o art. 2º da mencionada lei prevê ainda, como crime de mesma natu-
reza:
a) Fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou em-
pregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;
b) Deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, des-
contado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria re-
colher aos cofres públicos;
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c) Exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer per-
centagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição 
como incentivo fiscal;
d) Deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou 
parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;
e) Utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 
passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, 
por lei, fornecida à Fazenda Pública.
Com efeito, tais condutas expostas são crimes formais, ou de mera conduta, o 
que não quer dizer que o elemento subjetivo seja insignificante (MACHADO, 2002, p. 
424), ou seja, há que se verificar a presença do dolo específico na ação ou omissão 
para que o crime possa se consumar, não é necessário, portanto, o resultado material, 
o efetivo dano causado ao bem jurídico tutelado. 
Ao delito em comento é aplicada a pena de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos de de-
tenção e multa.   
Assim, de forma sucinta, o crime de sonegação fiscal consiste na conduta dolosa 
ou fraudulenta destinada a impedir que o Fisco conheça a ocorrência de fato gerador, 
culminando com o não pagamento dos débitos fiscais. Sob esse aspecto, sobreleva a 
doutrina de Clóvis José Roncato (2006, p. 45):
Dessa forma, o crime de sonegação fiscal é um delito subjetivo que visa impe-
dir ou retardar, dolosamente, o conhecimento da autoridade fazendária da ocor-
rência do fato gerador ou de condições pessoais do contribuinte. Portanto, não 
pode ser confundido com o mero inadimplemento de algum tributo, caso em 
que não há qualquer indício de má-fé do contribuinte. No inadimplemento o que 
ocorre é a falta de pagamento, sem intenção dolosa ou emprego de meios frau-
dulentos. 
Como podemos ver, o crime de sonegação fiscal exige o dolo específico de 
burlar a fiscalização estatal evitando o pagamento, total ou parcial, de crédito tributário 
legalmente constituído, ou seja, de fato gerador devidamente constatado e autuado, 
conforme o melhor entendimento do Supremo Tribunal Federal ao considerar que com 
a lavratura do auto de infração, consuma-se o lançamento fiscal do crédito tributário. 
Nessa perspectiva, é importante assinalar que o objeto jurídico das 
condutas ora em apreço, além da arrecadação Estatal, visa resguardar, mais 
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especificamente, a lisura e correção de determinadas operações que configuram fatos 
geradores de tributos. Protege-se, dessa forma, a legalidade da constituição dos 
créditos tributários, para que se possa efetuar a arrecadação devida e necessária para 
a consecução dos fins a que se destinam. 
De modo igual, é pertinente destacar que o crime em epígrafe desponta como 
um dos delitos que mais geram dinheiro ilícito, dinheiro esse, deve-se ressaltar, 
surrupiados dos cofres públicos, e que deveriam ser conduzidos para projetos sociais, 
educacionais e de saúde pública, prejudicando a população brasileira como um todo. 
Realmente, a carga tributária no Brasil atinge patamares estarrecedores para a 
sociedade, onerando de forma violenta o contribuinte, sendo esse um dos motivos dos 
elevados índices de sonegação fiscal percebidos no Brasil.
Ademais, outro grande problema é a complexa legislação tributária existente, 
tendo em vista que o excessivo número de impostos, alíquotas e leis ocasiona um forte 
embaraço no momento do pagamento dos tributos, admitindo que manobras ilícitas 
possam passar despercebidas. 
Registre-se, ainda, a benevolência estatal no tocante à punição perpetrada aos 
sonegadores, que permite uma forte sensação de impunidade no seio social. 
Primeiramente, consigne-se que a constituição definitiva do crédito tributário é condição 
de procedibilidade da persecução penal, ou seja, não é possível, sequer, a instauração 
de inquérito policial para investigar o crime de sonegação fiscal se o crédito tributário 
ainda não estiver definitivamente constituído na esfera administrativa. 
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do HC 81.6113, 
asseverou  a constitucionalidade do  art.  9º da Lei  n.º  10.684/2003, que 
1. Embora não condicionada a denúncia à representação da autoridade fiscal 
(ADInMC 1571), falta justa causa para a ação penal pela prática do crime 
tipificado no art. 1º da L. 8137/90 - que é material ou de resultado -, enquanto 
não haja decisão definitiva do processo administrativo de lançamento, quer se 
considere o lançamento definitivo uma condição objetiva de punibilidade ou um 
elemento normativo de tipo. 
____________
3 EMENTA: I. CRIME MATERIAL CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (L. 8137/90, ART. 1º): 
LANÇAMENTO DO TRIBUTO PENDENTE DE DECISÃO DEFINITIVA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL, SUSPENSO, PORÉM, O CURSO 
DA PRESCRIÇÃO ENQUANTO OBSTADA A SUA PROPOSITURA PELA FALTA DO LANÇAMENTO 
DEFINITIVO. 
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2. Por outro lado, admitida por lei a extinção da punibilidade do crime pela 
satisfação do tributo devido, antes do recebimento da denúncia (L. 9249/95, art. 
34), princípios e garantias constitucionais eminentes não permitem que, pela 
antecipada propositura da ação penal, se subtraia do cidadão os meios que a 
lei mesma lhe propicia para questionar, perante o Fisco, a exatidão do 
lançamento provisório, ao qual se devesse submeter para fugir ao estigma e às 
agruras de toda sorte do processo criminal. 
3. No entanto, enquanto dure, por iniciativa do contribuinte, o processo 
administrativo suspende o curso da prescrição da ação penal por crime contra 
a ordem tributária que dependa do lançamento definitivo.
      (STF – Plenário – HC 81.611, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, publicado em 
13/05/2005) 
trata da suspensão punitiva do Estado referente aos crimes previstos nos Erros e nos 
arts. 168A e 337A do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –  Código 
Penal, durante o período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos 
aludidos crimes estiver incluída no regime de parcelamento, o que significa dizer que a 
consumação do delito de sonegação fiscal dar-se-á somente depois de esgotadas 
todas as vias administrativas de constituição do débito tributário, suspendendo-se, 
assim, o prazo prescricional. 
Outro incomodo, é com relação ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a 
extinção do crédito tributário, visto que escoado esse tempo, o dinheiro havido 
ilicitamente poderá ser desfrutado pelo sonegador como se seu fosse.  
Além disso, some-se a extinção da punibilidade pelo pagamento do tributo antes 
do recebimento da denúncia, pois o legislador utiliza o Poder Judiciário e o Ministério 
Público como instrumentos de cobrança a fim de arrecadar coercitivamente a receita 
tributária, sendo este um grande lamento dos doutrinadores pátrios, como bem denota 
Antônio Farah Lopes de Lima (2001): 
Desse modo, há inegável estímulo à prática do ilícito, na medida em que, se for 
eventualmente detectada a fraude, o empresário poderá sempre se utilizar do 
pagamento do tributo devido na fase investigativa para evitar ação penal 
pública. Assim, passa a ser um ‘risco normal do negócio’ praticar crimes contra 
a ordem tributária no país. Outrossim, trata-se de um privilégio concedido aos 
mais poderosos economicamente, que cometem crimes que atentam contra a 
coletividade, enquanto nunca se cogitou de benefício idêntico para os que 
cometem crimes patrimoniais individuais sem violência à pessoa –  furto, 
apropriação indébita, estelionato, etc.  
Também é injusto pretender minimizar a importância a arrecadação tributária 
estatal, na medida em que, com tal atribuição, o Estado visa garantir os serviços 
essenciais, tais como saúde, educação, segurança, fazendo prevalecer, dessa forma, o 
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interesse social, que é característico dos atos de natureza administrativa e totalmente 
dependente dos recursos oriundos da tributação. Desse modo, poder-se-ia justificar 
tamanho estímulo para que os sonegadores regularizem seus débitos mesmo que em 
detrimento do jus puniendi estatal. 
Nessa linha de raciocínio, impende reconhecer ser a desigualdade social 
também de grande incentivo à prática de evasão de divisas, visto que as classes 
sociais que mais contribuem, de forma menos fraudulenta, são também aquelas que 
mais sofrem com a atuação, ou falta de atuação, estatal. 
A razão é simples: o dinheiro que deveria ser empregado para proporcionar 
segurança, saúde e educação, é sonegado pela parcela mais abastada da sociedade. 
O Estado desvia-se, pois, de uma de suas principais utilidades, qual seja, a de atuar 
como um remanejador de rendas, sob pena de não ter efetivado a sua função perante 
a sociedade. 
Assim, é nesse diapasão que a inclusão do delito de sonegação fiscal ao rol dos 
crimes antecedentes à lavagem de dinheiro faz-se não somente necessária, mas 
também urgente, na medida em que o primeiro é pressuposto à ocorrência do segundo. 
Mas, não obstante a doutrina contrária a essa inclusão não conseguir assimilar a 
falta de pagamento de um débito fiscal ao conceito de coisa proveniente de crime, o 
fato é que há, sim, produção indireta de vantagens econômicas para, por exemplo, a 
empresa sonegadora, na medida em que o dinheiro não utilizado para o pagamento do 
tributo melhora seu desempenho no mercado, fazendo-se uso de uma competitividade 
que não deveria existir (MAIA, 2007, p. 80). 
Feitas essas considerações, compreendemos que a inclusão da sonegação 
fiscal como crime antecedente à lavagem de dinheiro traria, pois, mais segurança 
jurídica para a ordem financeira e econômica do país. De modo que não se trata 
apenas de resguardar a arrecadação do Estado, mas, principalmente, afastar a 
sensação de impunidade que norteia os crimes de sonegação fiscal, pois, apesar da 
possível condenação, o sujeito ativo continua a usufruir da vantagem econômica 
proporcionada por esse crime, em detrimento da população e das relações econômicas 
e financeiras.      
No Brasil, os números da sonegação fiscal assustam, tendo em vista que cerca 
de 200 (duzentos) bilhões de reais foram sonegados dos cofres públicos somente no 
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ano de 2008, dinheiro esse que passa pelo processo de lavagem e volta a circular no 
mercado nacional com aparência de legítimo afetando o bom funcionamento da 
máquina administrativa estatal.
Cumpre examinarmos, então, que apesar dos esforços em coibir a prática 
contumaz desse delito, a alta tributação vigente acaba por onerar as empresas que 
pagam regularmente os tributos, ocasionando uma verdadeira desigualdade de 
concorrência entre essas e aquelas que conseguem burlar a fiscalização do Estado. 
 Assim, a partir das estatísticas são do IBPT –  Instituto Brasileiro de 
Planejamento Tributário, um estudo sobre a sonegação fiscal das empresas brasileiras 
mostra que, cerca de 6,84% destas praticam alguma forma de sonegação, sendo o 
INSS, Imposto de Renda e o ICMS os tributos mais sonegados. 
Percebe-se, pois, da análise do estudo em epígrafe, que o faturamento não 
declarado em 2008 totaliza R$ 1,32 trilhão, correspondendo a 25,05% do faturamento 
total das empresas brasileiras. 
De igual modo, é de se verificar o crescimento do montante monetário que deixa 
de ser arrecado a cada ano no Brasil, em 8 (oito) anos percebe-se um crescimento de 
mais de 100 (cem) bilhões de reais. Senão vejamos tabela demonstrativa do estudo 
referenciado: 
     VALOR DOS TRIBUTOS SONEGADOS 4
ANO R$ BILHÕES
2000 85,04
2001 97,22
2002 114,59
2003 130,51
2004 191,74
2005 219,65
2006 220,76
2007 214,52
2008 200,29
Fonte: IBPT –  Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário. Disponível em 
http://www.ibpt.com.br/img/_publicacao/13649/175.pdf.
Como podemos observar, os índices de sonegação fiscal no Brasil são dos mais 
elevados; sendo que essa situação acarreta problemas de conjuntura econômica e, 
principalmente, social. 
_________
4 IBPT – Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário. Estudo sobre a Sonegação Fiscal das Empresas 
Brasileiras. Disponível em http://www.ibpt.com.br/img/_publicacao/ 13649/175.pdf. Acesso em 24 de 
março de 2009.
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Economicamente, denota-se a falta de competitividade das empresas em razão 
da vantagem econômica auferida por quem deixa de pagar regularmente os tributos 
devidos; logo, ocorre assim uma verdadeira distorção do princípio da livre concorrência, 
fazendo com que diversos ramos do mercado nacional sejam privados das benesses 
de uma concorrência leal, na qual disputa-se lugar junto ao consumidor, ocasionando, 
entre outras características, a baixa dos preços.
Importa ainda salientar, que o não pagamento do tributo onera o Estado, que 
possui compromissos dependentes dessa arrecadação, obrigando-o a cobrar esse 
déficit justamente aos contribuintes que com grande dificuldade honram seus débitos.  
De fato, vale mais uma vez observar os efeitos sociais extremamente nocivos 
dessa prática delituosa, pois a falta de verbas estatais para o implemento de obras na 
área de educação, segurança, previdência social etc., é reflexo direto dos problemas 
por ela instituídos. 
           Mas, diante de tudo isso, a União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal, por meio da administração tributária de cada esfera, vêm empenhando 
esforços  no  combate   à  sonegação  fiscal.  
À  guisa  de  exemplo  pode-se   citar   a instituição, no âmbito do Ministério da 
Justiça, da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – 
ENCCLA, que em 2005 apresentou projeto de lei para a atualização da Lei n.º 
9.613/1998, ampliando, entre outras medidas, o rol de crimes antecedentes para incluir 
a sonegação fiscal, roubo de cargas, assalto a bancos, jogo do bicho, entre outros. 
No mesmo diapasão, preleciona o Projeto de Lei n.º 209 de 2003, ora em 
tramitação para votação na Câmara dos Deputados, que pretende estender a 
incidência do crime de lavagem de capitais à qualquer infração cometida, além de 
aumentar a pena máxima de 10 (dez) para 18 (dezoito) anos de reclusão. 
Desse modo, o caput do art. 1º da Lei n.º 9.613/1998, ficaria assim redigido: “Art. 
1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de 
infração penal. Pena: reclusão, de três a dezoito anos, e multa”. 
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Saliente-se que tal mudança pode trazer mais confiança para a investigação dos 
crimes de sonegação fiscal na medida em que oportuniza a investigação do crime de 
lavagem de dinheiro independentemente da constituição do crédito tributário ou ainda 
que passado os 5 (cinco) anos do prazo prescricional.
Desse modo, adentramos na lista de países que possuem as legislações 
mais avançadas no que concerne ao combate e prevenção do crime de lavagem e 
ocultação de bens, direitos e valores, um dos principais modos de reciclagem do 
dinheiro advindo da sonegação fiscal.
Vale ressaltar ainda, que em 2003 o Banco Central mudou as regras para 
depósitos de altos valores, bem como o Ministério da Justiça criou o Departamento de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, que tem como principal 
objetivo articular, integrar e propor ações do Governo nos aspectos relacionados com o 
combate à lavagem de dinheiro, ao crime organizado transnacional, à recuperação de 
ativos e à cooperação jurídica internacional; além de fomentar a articulação dos órgãos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, inclusive dos Ministérios Públicos 
Federal e Estadual para o combate de tais crimes. 
De modo igual, é de ser relevada também a parceria da Secretaria Nacional de 
Justiça (SNJ)5 e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) que, segundo 
notícia  publicada pelo  Ministério da  Justiça em 19 de fevereiro de 2009: 
[...] vão trabalhar juntos no combate à sonegação fiscal de grandes devedores 
(inclusive no exterior), à lavagem de dinheiro e ao desvio de patrimônio. O 
acordo já foi assinado. Prevê a troca informações, a cooperação em 
investigações conjuntas e a sistematização de dados, a fim de desenvolver 
técnicas e procedimentos padrão para análise de situações suspeitas. [...]
Registre-se, ainda, o Conselho de Atividades Financeiras – COAF, que, além da 
fiscalização atinente à lavagem de dinheiro, também empreende esforços no combate 
à sonegação fiscal, de maneira que as informações por ele cadastradas desencadeiam, 
na maioria dos casos, na apuração do crime de sonegação fiscal; sendo tais 
informações decorrentes da sua função de coordenar e propor mecanismos de 
cooperação e de troca de informações que viabilizem a constatação dos delitos ora em 
__________
5.Disponível em: http://www.mj.gov.br/data/Pages/MJ7FABCBFCITEMIDC7591479525C4C768D0DE92 
58A60EDA3PTBRIE.htm. Acesso em: 28 de março de 2009.
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estudo, podendo, inclusive, requerer aos órgãos da Administração Pública as 
informações cadastrais bancárias e financeiras de pessoas envolvidas em atividade 
suspeitas de lavagem de dinheiro (art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 9.613/1998), não se 
restringindo apenas ao âmbito administrativo, mas, também, aos entes responsáveis 
pela apuração dos delitos de ordem tributária. 
Enfim, como se depreende, há esforços no combate ao crime de sonegação 
fiscal, principalmente em se tratando deste como delito antecedente à lavagem e 
ocultação de bens direitos e valores. Sem dúvida, tal fato ocorre devido ao liame 
existente entre esses dois tipos de criminalidade. 
Logo, a sonegação fiscal, no que pese a nossa legislação vigente, é um dos 
delitos que acarretam o maior número de ativos ilícitos no Brasil, não é de se estranhar, 
dessa forma, o porquê do seu combate está atrelado ao da lavagem de dinheiro. 
Sendo assim, não nos parece recomendável uma cisão entre estas duas 
espécies de ilícitos penais, visto que os objetivos em suas apurações são os mesmos: 
resguardar a ordem socioeconômica do país, evitando a elisão de divisas para outros 
países; e assegurar que os ativos desviados possam retornar para a sua finalidade 
lícita, seja no tocante à ordem financeira ou no âmbito da administração pública, no 
implemento de suas funções sociais. 
Portanto, devido a tudo isso que foi até então exposto, reiteramos que é evidente 
a necessidade de se intitular a sonegação fiscal como crime antecedente à lavagem de 
dinheiro.
3. A LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL
As legislações internacionais caminham para a abertura do rol dos crimes 
antecedentes, por conseguinte, no Brasil não pode ser diferente, pois os números 
atrelados à sonegação fiscal são suficientemente convincentes, se não de uma 
abertura ampla, ao menos da inclusão desse delito ao rol do art. 1º da Lei n.º 
9.613/1998.
Para fins de exemplificação, torna-se pertinente a análise das legislações dos 
países adeptos à terceira geração, quais sejam, Estados Unidos, México, Bélgica, 
França, Itália e Suíça.
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 Na Bélgica, o art. 505 do Código Penal de 1995, estatui o crime de lavagem de 
dinheiro, prelecionando que será punido por tal quem dissimular ou ocultar a natureza, 
a origem, a localização, a disposição, o movimento ou a propriedade das coisas 
provenientes de crime, quando conheça ou deva conhecer a sua origem; sendo que no 
mesmo artigo capitula-se o crime de receptação para quem receber, total ou 
parcialmente, as coisas subtraídas, arrebatadas ou obtidas por meio da prática de um 
crime ou de um delito.   
A legislação norte-americana de 1986, que além de estabelecer punição a quem 
encobrir ou ocultar a natureza, localização, procedência, propriedade ou controle dos 
bens que se suspeitem constituam o produto de uma determinada atividade ilícita, 
protege a obtenção de informações relativas às transações financeiras exigidas pela 
legislação federal ou pelo Estado competente.  
De modo que o crime de reciclagem reveste-se de uma amplitude não 
experimentada pela legislação pátria, haja vista que qualquer agente que, tendo 
cometido qualquer crime, inclusive de sonegação fiscal, venha a reciclar os ativos 
ilícitos poderá, e deverá, também ser investigado pelo crime de lavagem de capitais. 
Portanto, observamos que tal prática representa um avanço de extrema 
importância para o combate e a prevenção do crime de lavagem e ocultação de bens, 
direitos e valores, pois na medida em que os países alargam a possibilidade de 
investigação da lavagem de dinheiro para qualquer atividade suspeita, possibilita-se 
uma maior cooperação internacional.
 Mas, lamentavelmente, duas convenções internacionais, a de Varsóvia e a de 
Estrasburgo, possibilitam a recusa de cooperação internacional em se tratando de 
delitos antecedentes fiscais. 
Desse modo, constitui-se um incentivo aos que defendem a não inclusão da 
sonegação fiscal como crime antecedente à lavagem de dinheiro. Ressalte-se, que em 
âmbito internacional, os delitos fiscais possuem tratamento político e jurídico 
diferenciados, e o fato de duas convenções internacionais estatuírem que a 
cooperação entre os Estados possa ser negada em virtude de o crime antecedente ser 
delito fiscal comprova a assertiva. 
____________________________________________
Revista Dat@venia   V.4,Nº1(Jan./Jun.) 2012, p.142-179 
Revista Dat@venia  V.4,Nº1(Jan./Jun.)2012 ISSN:1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2012.v4i1p142-179
165
Cabe, ainda, observar que tal negativa não pode ser feita em se tratando de 
crime de financiamento ao terrorismo.6    
Continuando a análise das legislações internacionais de terceira geração, 
a França, no art. 324-1 do seu Código Penal, conceitua a lavagem como: 
[...] o ato de facilitar, por qualquer meio, a falsa justificativa da origem dos 
recursos ou dos bens obtidos pelo autor de um crime ou delito, procurando 
obter deste um proveito direto ou indireto. [...] Também constitui lavagem o fato 
de participar deliberadamente de qualquer operação de colocação, 
encobrimento ou conversão dos produtos diretos ou indiretos de um crime ou 
de um delito.
Nesse diapasão, é importante lembrar que o delito de sonegação fiscal, como 
dito anteriormente, deve passar necessariamente por, ao menos, uma das fases do 
crime lavagem, enquadrando-se, perfeitamente, na segunda parte do excerto acima 
transcrito. 
Já na legislação italiana, também se vislumbra a não taxatividade dos crimes 
antecedentes, sendo a única ressalva é a atenuação da pena: “se o dinheiro, os bens 
ou as utilidades econômicas procedam de um delito para o qual se estabeleça uma 
pena de reclusão cujo máximo não chegue a 5 (cinco) anos.”
O México entende por produto de uma atividade ilícita os recursos, direitos ou 
bens de qualquer natureza, quando existam indícios fundados ou certeza de que 
provêm, direta ou indiretamente, ou que representem os ganhos derivados da prática 
de algum delito e não se possa comprovar sua legítima procedência.  
Ainda mais vanguardista, para o legislador mexicano não é necessário, sequer, a 
prova cabal de que o os ativos sejam provenientes de crimes, bastando apenas a 
presunção, decerto que fundamentada, mais não passando de indícios.  
Poder-se-ia, deste modo, alegar que a investigação referente à lavagem de 
dinheiro proveniente da sonegação fiscal não necessitaria da constituição definitiva do 
crédito tributário, nem seria razoável admitir que o pagamento,  antes  do  recebimento 
da  denúncia, do  tributo  sonegado impediria, igualmente, a apuração do crime de 
lavagem de capitais. 
_____________
6 Art. 13 da Convenção para a Supressão para o Financiamento do Terrorismo: “(...) os Estados partes 
não poderão recusar solicitação de extradição ou assistência judiciária mútua com base unicamente de 
tratar-se de infração fiscal”.
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Em síntese, essas considerações são de suma importância, pois representam 
algumas das consequências práticas da inclusão da sonegação fiscal como crime 
antecedente à lavagem de dinheiro. 
Logo, como crime independente que é, a investigação da lavagem de capitais 
provenientes da sonegação de tributos ocorreria, diferentemente da apuração do 
próprio delito antecedente, sem dependência da constituição definitiva do crédito 
tributário; como também não seria obstado pelo pagamento do tributo antes do 
recebimento da denúncia, o que poderia desarticular uma série de condutas 
incessantemente praticadas por empresas brasileiras.   
Por fim, o Código Penal Suíço, em seu art. 305 bis, estende a apuração da 
lavagem de capitais aos ativos provenientes de todos os delitos graves e, além disso, 
prevê um agravamento da pena se a conduta constitui-se grave assim sendo quando o 
agente atue na qualidade de membro de uma organização criminosa, membro de 
bando constituído para exercer de forma sistemática a lavagem de capitais, pratique 
reiteradamente a reciclagem de dinheiro, fazendo disso sua profissão e, ainda, se os 
valores patrimoniais tenham sido obtidos no exterior. 
Como efeito, no sistema jurídico da atualidade não se pode dar espaço para que 
as atividades de fomento da criminalidade possam se desenvolver, sendo  imperioso o 
amadurecimento legislativo, não só tendo em vista as legislações internacionais, mas 
também as necessidades de uma sociedade que clama pela punição de seus 
delinquentes, mormente no que tange a sensação de impunidade deixada por alguns 
crimes, como é o caso da sonegação fiscal.    
Nesse sentido, é importante assinalar que a Lei n.º 9.613/1998 tenta cumprir 
com a missão de promover o combate e à prevenção ao delito de lavagem de dinheiro, 
tendo sido de extrema relevância e eficácia, por exemplo, a criação do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF. 
Contudo, a lei em epígrafe peca pela taxatividade do seu art. 1º; logo, tal falha 
legislativa acarreta a ineficácia da Lei, exteriorizada pelo restringido número de 
investigações e ações penais dela decorrentes, não podendo-se alegar que esse 
pequeno número deva-se ao fato de ser reduzida a prática do delito ora em estudo no 
Brasil. 
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Realmente, a questão é ainda mais singela, à medida que se percebe a não 
aplicabilidade prática da lei em comento, devido ao fato de não ser fácil, tendo em vista 
a taxatividade da lei, a apuração e eventual condenação pela prática de lavagem de 
capitais.
 Assim, essa situação se revela, no mínimo, interessante para um país em que 
se sabe ser a reciclagem de dinheiro prática corriqueira na realidade social, seja por 
parte das empresas, seja no tráfico de entorpecentes, ou inclusive, para não dizer, 
principalmente, no cenário político nacional.      
Enfim, por mais esperada que tenha sido o advento da Lei n.º 9.613/1998, esta 
nasceu com defeitos que acabam por prejudicar o combate ao crime de lavagem e 
ocultação de bens, direitos e valores, diminuindo consideravelmente a sua incidência, 
pois não se é permitido a investigação da lavagem de dinheiro que não foi proveniente 
dos crimes ali enumerados. 
Ademais, sabe-se que a sociedade é dinâmica e que o Direito Penal, como seu 
regulador, deve-se manter atualizado na criminalização de condutas socialmente 
relevantes, acompanhando então a sua evolução. Dessa forma, a taxatividade do rol de 
crimes antecedentes impede que a lei de lavagem de capitais possa acompanhar as 
modificações da sociedade.   
Portanto, eis a nossa realidade social: uma lei criada para coibir a prática de 
lavagem de dinheiro perdendo eficácia por ter que se ater às condutas definidas pelo 
legislador, enquanto um número cada vez maior da população brasileira age de forma 
desidiosa para burlar o pagamento de impostos devidos ao Estado, maculando, assim, 
a parcela tributária sonegada, que inevitavelmente volta a circular na economia.
Ainda no tocante à inclusão da sonegação fiscal como crime antecedente à 
lavagem de dinheiro, sabe-se que muitos são os crimes que, vinculados ou não à 
criminalidade organizada, bem como aqueles elencados no art. 1º da Lei n.º 
9.613/1998, ultrapassam fronteiras e envolvem vários países para consecução da 
lavagem de dinheiro.   De modo que a problemática atual é a impossibilidade, que 
ainda perdura no sistema jurídico brasileiro, de investigar os crimes não incluídos na 
Lei vigente, o que, decerto, diminui sua eficácia diante dos padrões internacionais de 
combate e prevenção ao crime em epígrafe. 
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Assim, não resta a menor dúvida de que muito dinheiro é reciclado, 
transformando-se em ativos lícitos, cuja procedência é a criminalidade advinda das 
altas camadas da sociedade. 
Em suma, seja proveniente do tráfico de armas ou de entorpecentes, seja dos 
criminosos de colarinho branco, o fato é que se verifica a ocorrência do delito de 
lavagem, principalmente diante de situações em que o dinheiro provém com facilidade. 
Dessa forma, existem inúmeras outras infrações penais que também permitem a 
ocultação de bens, direitos e valores que não se encontram incluídas no artigo em 
comento. 
Como analisado anteriormente, A Lei n.º 9.613/1998 foi instituída quando a 
terceira geração de legislações sobre a lavagem de dinheiro já estava em voga. No 
entanto, o legislador pátrio preferiu seguir a linha da segunda geração, vinculando a 
reciclagem de capitais a um determinado crime antecedente, com a ressalva para os 
crimes praticados por organizações criminosas. 
Portanto, a enumeração restritiva dos crimes antecedentes levou em 
consideração, especialmente, a gravidade destes e sua estreita relação com a lavagem 
de dinheiro devido às grandes somas movimentadas; sendo que a particularidade 
comum entre os delitos antecedentes instituídos pela Lei é uma macrolesividade, pois 
repercutem, em regra, na esfera jurídica social, gerando, na maioria das vezes, grande 
quantidade de dinheiro ilícito (CERVINI, 1998, p. 332). 
Nesse contexto, cumpre observar que o juízo crítico utilizado pelo legislador para 
a elaboração da Lei em estudo, acaba por demandar constantes alterações, já que o 
Direito Penal deve acompanhar a dinâmica social, na qual um crime que hoje não traz 
tantos ativos ilícitos pode modernizar-se o suficiente a ponto de exigir uma forma de 
combate mais eficiente; além disso, outras formas de criminalidades lucrativas podem 
vir a surgir e requererem a lavagem de seus ativos.
 Com efeito, não é sem razão que alterações já foram necessárias, como é o 
caso da Lei n.º 10.467/2002, que incluiu os crimes praticados por particulares contra a 
administração pública estrangeira, como também a Lei n.º 10.701/2003, que inseriu o 
financiamento ao terrorismo.
Uma observação que se impõem sobre o advento da referida Lei, é que com o 
escopo de restringir ao máximo as hipóteses dos tipos penais abertos, o sistema 
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positivo, vigorante no Brasil, deve completar-se com o chamado princípio da 
taxatividade, razão pela qual a Exposição de Motivos da Lei 9.613/19987, se valendo do 
ensinamento de Fernando Mantovani, assim preceitua:
A doutrina esclarece que, enquanto o princípio da reserva legal se vincula às 
fontes do Direito Penal, o princípio da taxatividade deve presidir a formulação 
técnica da lei penal. Indica o dever imposto ao legislador de proceder, quando 
elabora a norma, de maneira precisa na determinação dos tipos legais, a fim de 
se saber, taxativamente, o que é penalmente ilícito e o que é penalmente 
admitido. (1979)
Não obstante as opiniões ponderáveis do segmento doutrinário, o fato é que o 
princípio da taxatividade, no que pese a sua importância no ordenamento 
jurídicobrasileiro, no presente caso acaba por deixar quase obsoleta uma Lei com 
princípios tão nobres e pertinentes. 
Tal fato se percebe pelo reduzido número de processos e investigações 
divulgados pela mídia nacional, e quando se tem notícia, na maioria dos casos, trata-se 
de lavagem de dinheiro praticada por organização criminosa, exceção à taxatividade na 
Lei, tendo como principais condutas perniciosas a sonegação fiscal. 
À guisa de exemplos, cite-se o fato de que o Ministério Público Federal na Bahia, 
conforme notícia publicada no site oficial8, em 19 de dezembro de 2008, denunciou o 
responsável por formação de quadrilha, falsidade ideológica, sonegação fiscal, 
apropriação indébita, lavagem de dinheiro e outros crimes praticados em decorrência 
da atividade de exploração de jogos de azar. 
De igual modo, a Operação Catuaba, deflagrada em novembro de 2004, 
realizada pela Polícia Federal, pela Receita Federal e pelo Ministério Público Federal 
no Município de Campina Grande/PB, que diz respeito a supostas irregularidades 
relacionadas à fabricação de bebidas, culminou na denúncia dos responsáveis pela 
prática de crime contra a ordem tributária, corrupção ativa, lavagem de dinheiro e 
formação de quadrilha.9 
____________
7 Exposição de motivos, de 18.12.1996, subscrita pelos Ministros de Estado da Justiça, da Fazenda, das 
Relações Exteriores e Ministro Chefe da Casa Militar da Presidência da República.
8 Notícia disponível em: http://noticias.pgr.mpf.gov.br/noticias-do-site/criminal/mpf-ba-bens-do-
201crei201d-dos-bingos-sao-bloqueados/. Acesso em: 18 de abril de 2009.
9  Notícia disponível em: http://noticias.pgr.mpf.gov.br/noticias-do-site/criminal/operacao-catuaba-pb-sai-
primeira-sentenca-condenatoria/?searchterm=operação%20catuaba. Acesso em: 18 de abril de 2009.
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Mais recentemente, a Operação I-Licitação, de acordo com notícia divulgada em 
27 de março de 2009, na qual foram denunciadas, também no âmbito da Procuradoria 
da República no Município de Campina Grande/PB, 14 pessoas como integrantes de 
uma organização criminosa que planejou um sistema delituoso para fraudar licitações 
no estado, sonegar tributos e praticar a lavagem de dinheiro.10
Pelo exposto, percebe-se a intrínseca ligação entre o delito de sonegação fiscal 
e o de lavagem de dinheiro, e os exemplos supracitados revelam que na maioria dos 
casos ambos os delitos caminham lado à lado, o que evidencia a interdependência 
existente entre eles. 
De fato, os crimes elencados pela Lei são de extrema nocividade ao meio social, 
mas a discussão em torno da questão reside nas tantas outras situações existentes 
que se sabe também culminam no processo de lavagem de dinheiro e que não podem 
ser punidas pela Lei n.º 9.613/1998. 
Dessa forma, uma pessoa que responda por tráfico ilícito  de substâncias 
entorpecentes ou por tráfico de armas, pode vir a ser condenada também por lavagem 
de dinheiro. 
No entanto, no caso de prática de tráfico de pessoas o agente jamais, na 
conjuntura atual, poderá ser, sequer, investigado por reciclagem de ativos ilícitos, ainda 
que o tráfico de pessoas seja de uma magnitude de dano incomensurável para vítima. 
Por conseguinte, convém ponderar ao demais crimes que, pelo critério tomado pelo 
legislador pátrio, estão afastados crimes gravíssimos contra o patrimônio, como, por 
exemplo, o roubo, o latrocínio. 
Assim, se o criminoso preferir matar para roubar, ao invés de seqüestrar para 
extorquir, a reciclagem do produto do roubo não tem tipicidade na Lei de lavagem de 
capitais, ao contrário da extorsão mediante seqüestro (DIAS, 1999).
___________
10 Notícia disponível em: http://noticias.pgr.mpf.gov.br/noticias-do-site/criminal/mpf-pb-denuncia-
envolvidos-na-operacao-i-licitacao/?searchterm=i-licitação. Acesso em: 18 de abril de 2009.
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Nesse contexto, ressalte-se que, no patamar da interpretação para se justificar a 
referida Lei, a Exposição de Motivos n.º 692/MJ assim aduz:
Sem esse critério de interpretação, o projeto estaria massificando a 
criminalização para abranger uma infinidade de crimes como antecedentes do 
tipo de lavagem ou de ocultação. Assim, o autor do furto de pequeno valor 
estaria realizando um dos tipos previstos no projeto se ocultasse o valor ou o 
convertesse em outro bem, como a compra de um relógio, por exemplo.
Ocorre que, não se pretende a ‘massificação’ do delito, o que se almeja é tão 
somente que os crimes caracterizados como de grave repercussão, conceito já 
analisado no presente trabalho, sejam também incluídos no rol do art. 1º da lei em 
análise.  
Então, com a possibilidade de punição do sujeito que lava o dinheiro proveniente 
da sonegação fiscal, estaria se resguardando de maneira mais eficaz a segurança 
jurídica das relações entre o Estado e o cidadão. 
Realmente, o sujeito passivo do delito de sonegação fiscal, o Estado, sofre 
verdadeiros furtos, principalmente perpetrados pelas empresas, como visto em capítulo 
anterior. 
De fato, o  dinheiro que deveria sair das pessoas ou empresas quando do 
recolhimento de impostos não leva a destinação esperada, sendo utilizado, 
principalmente, para fomentar atividades lícitas que desrespeitam princípios básicos 
como o da livre concorrência, deixando de gerar arrecadação para os cofres públicos, 
bem como desrespeita o fiscalização financeira por parte do Estado. 
Logo, este perde o controle final de seu destino, proporcionando desregramento 
na atividade econômica, no sistema financeiro e aprofundando, ainda mais, a 
desigualdade social na medida em que o dinheiro deixa de ser utilizado para a 
implementação da função social inerente ao Estado. 
Enfim, a matéria está a exigir uma nova sistemática para a apuração do crime de 
lavagem e ocultação de bens, direitos e valores, buscando, desse modo, uma maior 
abrangência dos crimes antecedentes, englobando os crimes definidos como graves, 
como assim dispõem as 40 recomendações publicadas pelo GAFI/FATF (Grupo de 
Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro/Financial Action Task Force on Money 
Laundering).           
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sabe-se que o delito de lavagem e ocultação de bens, direitos e valores é crime 
acessório ou derivado, pois só ocorre com a existência de um crime anterior; logo, 
partindo dessa premissa, o legislador nacional, optou por elencar um rol taxativo de 
crimes antecedentes no art. 1º da Lei n.º 9.613/1998. 
No decorrer deste estudo, constatamos que há divergências doutrinárias acerca 
da manutenção ou não desse rol; de modo que esta matéria exige uma definição, uma 
delimitação, visando primordialmente ao controle dessa macrocriminalidade. 
Portanto, ponderadas as considerações até aqui expendidas, faz-se necessário 
uma análise para melhor evidenciar os motivos que justificam a inclusão do delito de 
sonegação fiscal ao rol dos crimes antecedentes da lavagem de dinheiro. 
Destarte, compendiando todos os conceitos e aspectos da causa apresentados 
e tendo como embasamento a melhor doutrina, elaboramos cinco motivos que 
fundamentam o proposto nesse trabalho, os quais seguem-se:
1º) A primeira recomendação do FATF/GAFI que, apesar de não possuir caráter 
obrigatório, é considerado um modelo a ser seguido, estabeleceu que os crimes 
antecedentes deveriam abranger o maior número possível de infrações e, devendo 
conter, no mínimo, as infrações elencadas em seu Glossário, quais sejam, terrorismo, 
inclusive o financiamento do terrorismo; tráfico de seres humanos e tráfico ilícito de 
imigrantes; exploração sexual, inclusive a exploração sexual de crianças; tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; tráfico ilícito de armas; tráfico ilícito 
de bens roubados e de outros bens; corrupção e suborno; fraude; falsificação de 
moeda; falsificação e pirataria de produtos; crimes ambientais; homicídio e lesões 
corporais de natureza grave; seqüestro, cárcere privado e tomada de reféns; roubo ou 
furto; contrabando; extorsão; falsificação; pirataria; e utilização abusiva de informação 
privilegiada e manipulação do mercado. 
Ou, ainda, seriam considerados crimes antecedentes os crimes graves, 
considerados aqueles, definidos ou não em uma listagem, com a pena máxima superior 
a 1 (um) ano ou a mínima superior a 6 (seis) meses, ou uma combinação entre ambos. 
De igual modo, também prevê a Convenção de Palermo, do ano de 2004, a qual 
o Brasil é signatário, e que, frise-se, possui caráter vinculativo para os países 
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aderentes, que devem fazer parte do rol de crimes antecedentes à lavagem de dinheiro 
as infrações punidas coma apena máxima superior a 4 (quatro) anos, podendo, em 
todo caso, o país optar por estender a conduta subjacente à qualquer infração penal. 
Em suma, em ambos os casos a sonegação fiscal teria uma adequação perfeita 
haja vista a pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão cominada ao delito.
2º)  A Lei 9.613/1998 foi elaborada para combater uma criminalidade de 
característica, primordialmente, dinâmica, sendo necessário, portanto, constantes 
atualizações para que a referida Lei não se torne obsoleta, sem aplicabilidade; pois, um 
crime por ela considerado grave pode vir a ser abolido como também uma nova 
conduta pode implicar a macrolesividade inerente aos crimes incluídos como 
antecedentes à lavagem de capitais. Com efeito, não se pode, pois, engessar a 
legislação, ainda mais sendo em padrões inadequados. 
No que pese o princípio da taxatividade, visto anteriormente, ser de extrema 
importância para a elaboração do ordenamento jurídico, este deve, sempre que 
necessário, ser minimizado para que se possa alcançar a estabilidade jurídica da 
legislação, evitando, assim, a necessidade de criação de novas leis toda vez que um 
novo fato na sociedade abalar algum bem juridicamente relevante a ensejar a 
modificação legislativa.  
Aliás, a questão nos leva ao raciocínio que, tendo em vista a realidade, seria 
impossível ao legislador acompanhar todas as mudanças sociais, pois ele teria de 
contar com excepcional atenção para realizar constantemente a atualização da lei 
(CERVINI, 1998). 
3º) No que pese alguns autores apontarem correspondência na legislação 
brasileira para o crime de terrorismo e o seu financiamento, grande parte da doutrina 
ainda considera tal crime como inexistente. 
Neste caso, se até mesmo um crime inexistente em nosso ordenamento jurídico 
está incluso no rol dos delitos antecedentes, porque deixar de fora a sonegação fiscal, 
crime que, como já analisado, traz graves consequências para o sistema econômico, 
financeiro e social. 
Seria desconsiderar conduta altamente relevante diante das características de 
nosso país, somos, por assim dizer, um país de sonegadores (GÓES, 1998).  Ademais, 
ainda que se considere existente a conduta delituosa no ordenamento jurídico 
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brasileiro, por que incriminar uma conduta que não faz parte de nossa realidade? 
O terrorismo e o seu financiamento foge completamente dos padrões de 
comportamento de nossa sociedade; não pelo fato de o seu combate seja irrelevante, 
mas excluir condutas criminosas que assolam o cenário social brasileiro quando na 
figura penal incluí-se um crime que por ninguém é praticado acaba por fomentar 
críticas na doutrina e na sociedade.
4º) Ao utilizar o motivo, qual seja, o de que a sonegação fiscal não corresponde 
acréscimo ilícito ao patrimônio do agente, para a exclusão do delito tributário do rol dos 
crimes antecedentes, o legislador esqueceu-se que lá já estão incluídos crimes com 
essa característica, como, por exemplo, o crime de resistência, o de abandono de 
função, o de desacato, entre outros, sob o título de crimes contra a Administração 
Pública (art. 1º, inciso V). 
Logo, torna-se curioso o fato de que, apesar de lesionar a sociedade, agredir os 
princípios da livre concorrência e abalar a função social do Estado, a sonegação fiscal 
foi excluída do rol dos crimes antecedentes apenas por não acrescentar patrimônio 
ilícito ao agente enquanto os crimes incluídos nem de longe proporcionam tal 
acréscimo e protegem bens jurídicos que em nada se relacionam com àquele protegido 
pela lavagem de capitais. 
5º) Ressalte-se, ademais, a dificuldade de se individualizar os ativos 
provenientes de uma atividade criminosa que antecede à lavagem de dinheiro. 
Realmente, o criminoso poderia alegar que não foi feita a reciclagem de capital advindo 
de crime antecedente, mas, sim, de outra infração prevista na legislação. 
Assim sendo, como comprovar a lavagem de dinheiro? O agente poderia, 
inclusive, alegar que os ativos eram provenientes de sonegação fiscal perpetrada há 
mais de 5 (cinco) anos, caso em que não responderia por crime algum, por já estar 
extinta a punibilidade. Portanto, esse é um dos problemas encontrados pelos delitos 
fiscais: a sensação de impunidade por eles deixada é perturbante para a sociedade. 
Mas, ocorre que, não cabe ao Poder Judiciário ou ao Ministério Público, ou 
mesmo aos órgãos responsáveis pelas investigações, como o COAF, a fiscalização 
dessa prática, cabendo sim ao legislador proporcionar meios eficazes para esse 
controle. 
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Em síntese, concluímos que comprovar a verdadeira origem do dinheiro utilizado 
para a perpetração de ilícitos penais é quase impossível; além disso, não se pode 
perder de vista que o Poder Judiciário, em casos de dúvida a esse respeito, não pode 
condenar, pois para a condenação é necessário a certeza de que o dinheiro utilizado 
para a lavagem de dinheiro é proveniente de um dos crimes antecedentes, havendo 
mínima dúvida deve o Magistrado absolver o indivíduo. 
Com efeito, não é sem razão que foi proposto a retirada do rol taxativo do artigo 
1º da Lei da Lavagem de Dinheiro pelos magistrados que participaram do "Encontro 
dos Juízes Federais das Varas Especializadas em Prevenção e Combate à Lavagem 
de Dinheiro", evento promovido pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho 
da Justiça Federal (CJF). Os juízes federais justificaram a posição afirmando que a 
adoção dessa medida poderia coibir a lavagem de dinheiro, evitando a prática desse 
crime a partir de delitos como o jogo de bicho, por exemplo.11  
Sendo assim, por todo o exposto, não nos parece recomendável a 
manutenção de um rol taxativo para as condutas subjacentes à lavagem de dinheiro, 
tendo em vista que a realidade nos mostra que é preciso maior eficácia para o combate 
da macrocriminalidade que se instala no seio social e não conhece barreiras territoriais, 
políticas ou tecnológicas para se desenvolver. 
Outrossim, a opção feita pelo legislador brasileiro, até o presente 
momento, não foi feliz por excluir da lista dos crimes antecedentes à lavagem de 
capitais o delito de sonegação fiscal, um dos mais graves problemas fiscais e sociais 
do nosso país. 
Finalizando, a partir das considerações dos cinco motivos trazidos à baila, 
este trabalho pode representar um indicativo de alternativas para se conseguir o 
controle efetivo da lavagem e ocultação de bens, direitos e valores. 
___________
11 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Notícias do Superior Tribunal de Justiça. Juízes sugerem 
retirada do rol taxativo dos crimes antecedentes à lavagem de dinheiro. 08 mar 2005. Disponível 
em: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?
tmp.area=368&tmp.texto=77700&tmp.area_anterior=44&.tmp.argumento_pesquisa= . Acesso em: 21 
abril 2009.
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